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BancodeADNusadoapenas8vezesem4anos BasededadosdeADN
só foiusadaoitovezes
Inércia Mais de 2000 vestígios de suspeitos estão por investigar na PJ
há quatro anos Falta um despacho do procurador geral da República

VALENTINA MARCELINO

O provérbiodar pérolasaporcos
assenta como uma luvanacarac

terização da forma como a Base
de Dados de ADN criada em
2008 está a ser utilizada na inves
tigação criminal e na identifica
ção de suspeitos em Portugal Os
números falam por si desde que
foi criada há quatro anos só foi
usadaoito vezespara fins de inves
tigação criminal Tantas quanto o
número de vestígios de suspeitos
desconhecidos que foram ali in
troduzidos para serem cruzados
comosperfis deADNde condena
dos quejáestãonabase de dados

apresentada como uma revolu
ção no combate à criminalidade
Isto apesarde haverna Judiciá

riamais de 2000amostras de iden
tidade incógnita recolhidas em
cenas de crimes não resolvidos à
espera deuma decisão do procu
rador geral daRepública PGR
Pinto Monteiro para serem trans
feridaspara aBasedeADN locali
zadano InstitutoNacional deMe

dicinaLegal INML emCoimbra
Masos númerosque retraíam a

indiferença comque ajustiça e a
polícia têmrecorrido a este instru
mento que em países como o
Reino Unido aumentaram em

75 a identificação de crimino
sos não se ficampor aqui Apesar

de a lei determinar que todos os
condenados a penas de prisão
iguais ou superiores a três anos
emmédia seis mil por ano de
vem ter o seu perfilADN inserido
os tribunais apenas deram essa
ordem para escassos 448 casos
Ou seja fazendo as contas apenas
aos últimos dois anos foi em2010
que oprimeiroperfil foi introdu
zido abasedevia ter sido alimen
tadacom pelomenos 12mil per
fis de condenados Porém as ini
ciativas dosjuizes não foram além
dos 3 75 do expectável
Perante isto o presidente do

Conselho de Fiscalização daBase
daDados diz que começa a ficar
emcausa a legitimidade constitu

cional deste equipamento Os
condenados que têm o seu perfil
na base estãoa ser discriminados

nos seus direitos liberdades e ga
rantias em relação aooutrosqueo
deviam ter e não têm Há uma

compressão injustificada dedirei
tos uma vez que a base não é efi
caz disse aoDN ojuiz conselhei
ro Simas Santos

O magistrado lembra que só
sendoeficaz sejustifica constitu
cionalmente a existência deste
tipo debase de dados e a sua efi
ciência é tanto maior quanto
maior for o número de registos
identificados inseridos para que
se possa fazer o cruzamento com
os desconhecidos
Prova disso foi o facto de ape

sar de tão reduzido número de
perfis dasescassas oitovezes em
que foi feita uma busca houve
uma identificação positiva
Simas Santos lamenta que este

jam2086 perfis deADNnaPJ des
de 2008 sem serem cruzados na

base para verificar se algum é de
umdos condenados que já estão
inseridos Fomos consultados

pelaPJ epeloPGRe dissemos em

janeiro de 2011 que o Conselho
nãovia qualquer obstáculo su
blinha o juiz A urgência nesta
transferência é enorme pois são
crimes por resolver assevera
Estes perfis foram retirados em

locais de crimes entre 2002 e 2007
e quando foi criada a base de da
dos em2008 ficaram a aguardar
ordem para serem transferidos
para o INML Contudo apesarda
aprovação doConselhodeFisca
lização ainda falta o PGR dar luz
verde Aquestãoestá a ser objeto
de cuidado estudo atenta a im
portância da questão Só depois
de concluído e de acordo com a
respetiva conclusão o senhor
PGR tomará a competente deci
são garantiu ao DN fonte oficial
do gabinete de PintoMonteiro
Dapartedo INML o diretorda

base de dados FranciscoCorteReal garante que está tudo pre
parado ao mais alto nível lem
brando que peritos da União Eu
ropeia UE em auditoria a
aprovaram comdistinção dando
autorizaçãopara que fosse ligada
às outras bases dosEstadosmem
bros daUE
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Perfis voluntários
na base de dados

Qualquer pessoa pode pedir
para ser inserido na base de

dados de ADN Além do

ficheiro para efeitos de
investigação criminal está
criado outro para fins de

identificação civil que pode
incluir pessoas desaparecidas

O que está nabase dedadosda
ADN

Os últimos dados do INML
atualizados no passado dia 13
indicam que estão inseridos
quatro perfis deADNdevolun
tários umaamostra problema
civil umperfilADN dequedes
conhece a identificação oito
amostras problema criminais
de suspeitosdesconhecidos e
448 perfis de condenados
Quantocustou
O INML afirmaquenão houve
custo direto o programa
CODIS que administra infor
maticamente a base de dados
foi oferecido pelo Federal
BureauofInvestigation FBI
e o programa dos dados foi
desenvolvido por técnicos do
próprio INML No entanto o
Instituto conseguiu um finan
ciamento europeu de cerca de
800mil euros para adquirir
novos equipamentos e refor
çar as capacidades dos seus
laboratórios

Comoequemfiscaliza
É o conselho de fiscalização da
base dedadosdeADN nomea
do pela Assembleia da
República presidida pelo juiz
conselheiro Simas Santos Mas

apesar de estar ativadesde 2008
controlando a base e emitindo

pareceres estáformalmente ile
gal pois a sualei orgânicaainda
não foi aprovada Simas Santos
tem invocadoo forte constran

gimento no exercício das fun
ções do Conselho essa falha O
deputadoFernandoNegrão que
preside à 1 ªcomissãogarantiu
aoDNque o assunto serátrata
do em breve

As polícias têmacesso direto
Por incrível que pareça não
NemsequeraPolíciaJudiciária
cujo LaboratórioCientífico está
capacitado para fazera recolha
de perfis e a sua comparação
Com a entrada em funciona
mentodabase dedadosdeper
fis deADNno INML a PJ deixou
de fazer comparações diretas
Para o conseguirtemdeesperar
porumdespachodoMinistério
Público e pedir ao INML

Governo indiferente avários

apelos de alteração à lei
Impasse Uma lei restritiva e os preços
exorbitantes que são cobrados pelo
INMLpara a recolha de pefis deADN
são apontadas como causas dafraca
utilização dabase de dados

Dificilmente umGoverno reuniria tanto con

senso àvolta de umamedida como o que está
formado relativamente à necessidade de dar

um forte impulso na utilização dabase de da
dos deADN principalmente na investigação
criminal Juizes procuradores conselhodefis
calização polícias e o presidente da primeira
comissão parlamentar apelam à necessidade
urgente de alterara lei Mas curiosamente pe
rante esta onda oMinistério daJustiça fica em
silêncio Questionado pelo DN desde dia 9 deste
mês para assumirumaposição sobre o funcio
namento dabase de dados deADN não res
pondeu
Para recolher o ADN de umcondenado ou

suspeito é necessário umdespacho do tribunal
ou em fase de inquérito doMinistério Públi
co o que colocaPortugal entre os países da UE
mais restritivos na constituição da base de
ADN e dosmaisprotetores de direitos e garan
tias dos condenados

Como se não bastasse a exigência da lei os
magistrados têmdela interpretações diversas
e esta é uma das razões que o presidente do
conselho de fiscalização da base de dados de
ADN aponta para o reduzidíssimo número de
perfis de condenados que sãomandados inse

rir pelos tribunais Há juizes que entendem
que não é obrigatório que o perfil deADN do
condenado seja enviado paraabasede dados
o que de facto não está expresso na lei mas
implícito Por outro lado acrescenta Simas
Santos os preços cobrados pelo Instituto Na
cional deMedicinaLegal para fazeras recolhas
das amostras são brutais cercade200 euros o
que para os tribunais em tempo de crise é um
obstáculo

Ojuiz conselheiro Simas Santospediu uma
audiência àministra da Justiça PauloTeixeira
Santos emoutubrode2011 queaindanãoob
teve resposta
O presidente do Sindicato dos Juizes Antó

nioMartins com a salvaguarda que não se co
nhecem com exatidão e rigor as razõesporque
osjuizes não mandaminserir os perfis consi
dera de qualquer maneira que é mais que
horade se fazer umaavaliação desta lei É fun
damental
No mesmo sentido está RuiCardoso do Sin

dicato dos Magistrados do Ministério Público
que alerta para a excessiva morosidade do
processo de recolha e inserção dos perfis em
nada compatível com os prazos dos inquéri
tos Oex diretordaPJ Fernando Negrão atual
presidenteda 1 ªcomissão parlamentar deAs
suntos Constitucionais Direitos Liberdades e
Garantias entendeque autilizaçãodabasede
dados de ADN está muito abaixo daquilo que
pode oferecer à investigação criminal e a Lei
temde serurgentemente alteradaporquejá se
provou que como está não serve VJM^

Sistema português
pode ser ligado
à rede da UE
SegurançaAbase de dadosdeADNportugue
sa instaladano Instituto Nacional de Medici
naLegal INML emCoimbra foi considerada
apta e com as condições de segurança neces
sária àproteção dos ficheiros poruma audito
ria deperitos da UE
Desdejulho do ano passado que abase está

autorizada a ser ligada às outras bases euro
peias mas a falta da transposição deumadire
tiva europeiade 2008 está a atrasar o processo
Este diploma relativoao aprofundamento da
cooperação transfronteiriça comespecial en
foquenodomíniodalutacontrao terrorismoe
contra a criminalidade transfronteiriça obriga
osEstadosmembros a disponibilizarem e atro
carem entre eles perfis de ADN Contudo Por
tugal está desde essa altura para transpor essa
decisão para oordenamento jurídico nacional

No plano de atividades de 2011 da DireçãoGeral de Políticas de Justiça doMinistério da
Justiça estava este objetivo mas não foi cum
prido Todos os grupos parlamentares foram
alertados para esta situação em setembro de
2011 pelo Conselho de Fiscalização da Basede
Dados de Perfis deADN Sem resposta
Com aautorização daUE Portugal fica nu

ma situação caricata com uma base de dados
aprovada mas sem poder cumprir compro
missos com aUEno combate à criminalidade

Ao queoDNapurou acooperação e troca de
informação tem sido feita mas emvezde as
consultas e comparações serem automatiza
das fazem sevia fax Abase de dados de ADN
estáno INML commedidas dealta segurança
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